EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 027/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 033/2024 


Torna-se público que SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO de Bom Jesus da Lapa - BA, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei  nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
 INICIO: Do dia 09/05/2024, a partir das 17:00h.
FIM: Até dia 14/05/2024 as 17:00h.
E-MAIL: licitacao@saaebjlapa.ba.gov.br
HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

  1.1   O objeto do presente termo consiste na Contratação de Empresa Especializada para aquisição de uniformes, objetivando padronizar todos os setores do SAAE, para atender as necessidades desta Autarquia Municipal, durante o exercício de 2024

O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preço  através do seguinte e-mail: licitacao@saaebjlapa.ba.gov.br
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos neste edital de  dispensa.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. Que não atendam às condições desta Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.5. Sociedades cooperativas.

3. ENVIO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio de e-mail com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estipulado neste edital.
3.1.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como  de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.7. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou  modificá-la;

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

4.1. Encerrado o prazo de envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado  o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa.
4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de  documentos complementares.
4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
4.5.1. Contiver vícios insanáveis;
4.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos;
4.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
4.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
4.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável.
4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:
4.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global  ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos  e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais  e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou       à totalidade da remuneração.
4.6.2. Apresentar um ou mais valores da proposta de preço que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
4.7. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
4.7.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Edital de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado correspondente;
4.7.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
4.7.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre    este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei.
4.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
4.9. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação  da proposta. A proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor.

4.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área  especializada no objeto.
4.11. Se a proposta vencedora for desclassificado, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,          observado o disposto neste Edital de Contratação Direta.

5. HABILITAÇÃO

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste edital, deverão ser enviados juntamente com a proposta de preço, através do e-mail: licitacao@saaebjlapa.ba.gov.br
5.2. Empresas com endereço fixado na cidade, aonde ocorrerá dispensa da licitação, poderá entregar os documentos presencialmente no prazo estipulado neste edital.
5.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta dos seguintes documentos:

A - DOCUMENTAÇÃO QUANTO À HABILITAÇÃO JURÍDICA
I – Cédula de Identidade e CPF do(s) sócio(s);
II - Registro Comercial, no caso de empresa individual;
III - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; e
IV - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de diretoria em exercício.
V - Em se tratando de Microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI

B - DOCUMENTAÇÃO QUANTO À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; contendo:
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentação da Certidão correspondente a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, abrangendo, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da apresentação da Certidão  Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos de Tributos Estaduais da sede do licitante;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Municipais da sede do licitante.
III - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante apresentação de certificado expedido pela Caixa Econômica Federal (nos termos do art. 27, alínea “a” da Lei nº 8.036/90).
IV - Prova de inexistência de débitos trabalhistas, através da Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

V - Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do da sede da licitante.
VI - Declaração assinada por quem de direito, de inexistência de fatos impeditivos para a habilitação da empresa licitante, e de que, em cumprimento ao estabelecido no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na Lei n° 9.854/99 e no inciso V do artigo 13 do Regulamento do Decreto n° 3.555/2000, que a licitante não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme modelo Anexo IV deste Edital;
VII  - Certidão Negativa emitida pela CGU-Controladoria Geral da União.

C – DOCUMENTAÇÃO QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
I - Atestado de capacidade técnica, em papel timbrado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, onde comprove ter a licitante fornecido, ou estar fornecendo produtos ou serviços pertinentes e compatíveis com o objeto deste Edital.
5.4      Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
I - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

6. CONTRATAÇÃO

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
6.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
6.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Contratação Direta e seus anexos;
6.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
6.4. O prazo de vigência da contratação é ate o dia 31/12/2024 conforme previsão nos anexos a este Edital de Contratação Direta.
6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

7. SANÇÕES


7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações  previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,  ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente       justificado;
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,    quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem  motivo justificado;
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar  declaração falsa durante a dispensa de licitação ou a execução do contrato;
7.1.9. Fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio  entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de disputa.
7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Edital de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)    pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,    nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Edital de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas  e orientações dos órgãos de controle.
7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

7.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
7.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade  competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
7.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846,  de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
7.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
7.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,  observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
7.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Edital.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
8.1.1. Republicar o presente Edital com uma nova data;
8.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
8.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste  procedimento.
8.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de  habilitação, conforme o caso.
8.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser atendido     o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
8.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
8.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das propostas observarão o horário de Brasília-DF.
8.5. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.6. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta, serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
8.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

8.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
8.9. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
8.10. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
8.10.1. ANEXO I   - Termo de Referência;
8.10.2. ANEXO II –  Minuta de Termo de Contrato;
8.10.3. ANEXO III -  DECLARAÇÃO ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII
8.10.4. ANEXO IV-  DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
8.10.5. ANEXO V -  PROPOSTA DE PREÇO

Bom Jesus da Lapa - Ba, 09 de maio de 2024.



Aminadabe Alves de Castro Ribeiro 
Agente de Contratação
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

EDITAL DE DISPENSA Nº 027/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 033/2024

1.1 O objeto do presente termo consiste na Contratação de Empresa Especializada Para aquisição de uniformes, objetivando padronizar todos os setores do SAAE, para atender as necessidades desta Autarquia Municipal, durante o exercício de 2024.


	ÍTEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QTD.
	VL. UNIT.
	VL. TOTAL

	01
	Camisa branca, gola polo, manga curta, com bolso, malha PV logo no peito e   costas (ETA) – TAMANHOS: M(06), G(02), GG(04).
	UN
	12
	
	

	02
	Camisa branca, gola polo, manga longa, com bolso, malha PV logo no peito e  costas, detalhes refletivo (ETA) - G(01), GG(02).
	UN
	3
	
	

	03
	Camisa azul Royal, gola polo, manga curta, com  bolso, malha PV logo no peito e costas (leiturista).  M(03), G(03), GG(01).
	UN
	07
	
	

	04
	Camisa azul Royal, gola polo, manga Longa com  bolso, malha PV logo no peito e costas, detalhes refletivo (leiturista) –  P(3) M(6) G(6) GG(2).
	UN
	17
	
	

	05
	Camisa azul Royal, gola polo, manga curta com bolso, malha PV logo no         peito e costas, detalhes refletivo(campo) -  M(18), G(17), GG(08).
	UN
	43
	
	

	06
	Camisa azul Royal, gola polo, manga longa, com bolso, malha PV logo no     peito e costas, detalhes refletivo(campo) M(18), G(42), GG(19)
	UN
	79
	
	

	07
	Camisa social masculina, manga longa, azul marítimo, tecido worker plus, abertutura com botões logo  no peito (escritório) – TAMANHOS: P(03), M(08), G(12), GG(07).
	UN
	30
	
	

	08
	Camisa social masculina, manga curta, branca, tecido worker plus abertutura com botões logo      no peito (laboratorista) TAMANHO: G(03).
	UN
	03
	
	

	09
	Camisa social feminina azul marítimo tecido worker plus abertutura com botões logo   no peito (escritório) – M(21), G(03)
	UN
	24
	
	

	10
	[bookmark: _GoBack]Kit camisa branca manga longa malha ribana, blazer feminino azul, tecido bengaline Composição: 78% Viscose 18% poliamida 4% elastano (escritório) – M(07), G(01)
	UN
	08
	
	

	11
	Calça cargo, azul marinho, tecido ripstop, bolsos com arreatas para cinto, detalhes refletivo (Campo, leiturista, ETA) – TAMANHOS: M(87), G(29), GG(21), EG(03).
	UN
	140
	
	

	12
	Macacão cargo, azul marinho, tecido ripstop, bolsos com arreatas para cinto,   detalhes refletivo. TAMANHOS: M(01), G(07), GG(04)
	UN
	12
	
	

	13
	Calça Básica masculina em Jeans “Detroit”, com 04(quatro) bolsos (frente e traseira), com cós e passantes para cinto, cor azul escuro estonado, tecido 100% algodão. 
	UN
	32
	
	

	14
	Calça Básica feminina em Jeans “Detroit”, com 04(quatro) bolsos (frente e traseira), com cós e passantes para cinto, cor azul escuro estonado, tecido 100% algodão.
	UN
	24
	
	

	
	TOTAL GERAL……………………………………………………………………….
	
	
	
	



1. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
1.1. A utilização de uniformes padronizados pelos servidores do SAAE é fundamental para a sua devida identificação, sendo, portanto, essencial na segurança dos funcionários identificados como servidores públicos em atividade. 
1.2. Para a população é indispensável a tranquilidade quando são atendidos por funcionários uniformizados e identificados,  pois estes transmitem segurança, profissionalismo e organização. O uniforme é uma peça imprescindível em uma empresa, pois além de padronizar todos os setores, transmite credibilidade e segurança para os clientes. 
1.3. Contratante e contratado comprometem-se a manter durante toda a vigência do contrato, uma mútua comunicação, objetivando alcançar a verdadeira finalidade da referida contratação.






2. ESTIMATIVA DE DESPESA
2.1 Com base em informações obtidas em anos anteriores, atraves de média ponderada de demandas, necessidades, compras, notas de empenho, termos referências e processos passados.


3. NECESSIDADE E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A Contratação de Empresa Especializada para aquisição de uniformes, objetivando padronizar todos os setores do SAAE, para atender as necessidades desta Autarquia Municipal, durante o exercício de 2024, fundamenta-se no princípio da expediência. Uma vez que o fardamento é parte essencial para uma empresa, tornando-se o cartão postal, pois o mesmo é visto e reconhecido em toda uma cidade por meio dos seus funcionários, durante o exercício profissional.

Uniformes de qualidade, resistentes, confortáveis que se adequem às necessidades laborais de uma empresa, representam bem estar, segurança, transformando-se em satisfação para quem os utilizam. Adequações são necessária para suprir necessidades, e nesse caso, especificamente, tal aquisição trará resultados positivos para todo o corpo de funcionários desta Autarquia Municipal, bem como respaldo junto à sociedade.


4. DESCRIÇÃO DO FORNECIMENTO
 A aquisiçaõ será realizada mediante ordem de fornecimento, expedida pelo setor responsável. A contratada terá até 15 (quinze) dias para a entrega do objeto. O objeto a ser adquirido por este SAAE, deverá conter obrigatoriamente, todos os dados necessários e indispensáveis, que serão fornecidos pela Seção de Material, Arquivo e Patrimônio ,desta Autarquia Municipal.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente designado, nos termos do art. 117º da Lei nº 14.133/2021.

5.2 Rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto realizado em desacordo com este Termo de Referência.

5.3 Proceder ao pagamento do contrato, na forma e nos prazos pactuados.

5.4 Notificar, por escrito, à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso da realização do objeto, fixando prazo para a sua correção.

5.5 Notificar, por escrito, a contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades,    garantido o contraditório e a ampla defesa.
5.6 O SAAE de Bom Jesus da Lapa – Bahia,  não aceitará que o objeto do contrato apresente atrasos, defeitos ou imperfeições, em desacordo com as especificações e condições constantes do Termo de Referência ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo ao contratado efetuar os reparos/substituições necessárias no prazo determinado.

5.7 O CONTRATADO terá o prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da comunicação do fato, para providenciar a devida correção que venha a se fazer necessária.

6. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
6.1 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas;

6.2 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;

6.3 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do SAAE de Bom Jesus da Lapa - Bahia, cujas obrigações deverão atender prontamente;

6.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa  responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do SAAE de Bom Jesus da Lapa - Bahia;

6.5 Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços ora contratados, com poderes  de representante ou preposto para tratar com o contratante, sobre assuntos relacionados à  execução do contrato;

6.6 Comunicar de imediato ao contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da execução do objeto, prestando os esclarecimentos que julgar necessários;

6.7 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem    necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

6.8 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.9 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia    e expressa anuência do contratante;

6.10 A empresa vencedora deverá estar à disposição deste SAAE em horário de  atendimento em normalidade, sendo das 08h00min às 12h00min e 14h00min às 17h00min. E em casos excepcionais quando julgar necessário e assim houver exigência urgente em outro horário ou em dias de final de semana e feriados.

6.11 A CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE, após a ORDEM DE FORNECIMENTO, em até 15 (quinze) dias corridos do recebimento da Ordem de Serviço, o objeto dela constante.

7. DO PAGAMENTO.
7.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
7.2 Os pagamentos serão efetuados conforme a execução dos serviços.

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

  Unidade Orçamentária: 31 — SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E SGOTO
Projeto/Atividade: 2006 – Manutenção dos Serviços Administrativos.
Elemento/Despesa: 3.3.90.39.00.1501 – Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica.
	

9.1. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO.
9.1 O contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado   pelo fiscal de contratos do SAAE de Bom Jesus da Lapa-BA, através de portaria, publicado no diario oficial da unidade.


Bom Jesus da Lapa – BA, 02 de maio de 2024.


Aminadabe Alves de Castro Ribeiro 
Agente de Contratação
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO  O SAAE DE BOM JESUS DA LAPA-BA E DO OUTRO LADO A EMPRESA_______.

Pelo presente instrumento, as partes, de um lado SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO de Bom Jesus da Lapa, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 13.712.823/0001-91, com sede à Rua Garanhuns, s/n°, cidade de Bom Jesus da Lapa-BA, neste ato representada pelo Diretor, o senhor Edgard Alves Filho, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade Registro Geral nº 531845486 SSP/BA e inscrito no Cadastro de Pessoa Física sob o nº 635.207.105-87, residente na Rua Presidente Ernesto Geisel, nº 120 – Bairro São Gotardo, Bom Jesus da Lapa-BA, CEP: 47.600-000 de ora em diante denominada CONTRATANTE, a empresa _____________ ora em diante denominada CONTRATADA, mediante a Dispensa de Licitação n° 027/2024, Processo Administrativo n° 033/2024, a teor do Art. 75,II da Lei 14.133/21, para execuções dos Serviços descritos na Cláusula 1ª com as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O objeto do presente termo é a “contratação através de Dispensa de Licitação de Empresa Especializada para aquisição de uniformes, objetivando padronizar todos os setores do SAAE”, para atender as necessidades desta Autarquia Municipal, durante o exercício de 2024.


CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO E DO AMPARO LEGAL

2.1 - O presente contrato fundamenta-se no processo administrativo de Dispensa de Licitação nº 027/2024, com fundamento na Lei n.º 14.133/2021, de acordo com o  Termo de Referência, que é parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL

3.1 – Perceberá a CONTRATADA pelos serviços prestados o valor total de R$ ______ (		) totalizando assim o valor deste contrato em R$	(	) conforme proposta de preços constante dos autos do processo.

3.2 - O valor acima não sofrerá reajuste durante a execução do contrato, observando-se o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do mesmo na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, nos termos do art. 124, II, “d” da Lei nº 14.133/2021;
3.3 - Nos preços supracitados estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, e demais custos com a sua execução).P


CLÁUSULA QUARTA – ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 - A execução dos serviços será de forma indireta de acordo com o disposto no art. 92, inciso IV da Lei nº 14.133/2021.

 FORMA DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO:

4.2 – O objeto do presente contrato deverá ser executado em até 15 (quinze) dias úteis, após emissaão da Orgem de Serviços, expedida pelo setor responsável. O objeto a ser adquirido por este SAAE, deverá conter obrigatoriamente, todos os dados necessários e indispensáveis, que serão fornecidos pela Chefia da Seção de Material desta Autarquia Municipal. 

4.3 - O prazo para execução dos serviços poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificados os motivos. Para os fins previstos neste item a contratada deverá protocolar o seu pedido devidamente justificado antes do vencimento do prazo inicialmente estabelecido.

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DO PAGAMENTO

5.1 - A Contratante efetuará o pagamento à contratada, através de crédito em conta corrente em até 10 (dez) dias após a apresentação da nota fiscal devidamente atestada por servidor designado pelo SAAE de Bom Jesus da Lapa-Bahia e a comprovação das regularidades junto ao INSS, FGTS e CNDT, conforme a prestação dos serviços.
5.2 - A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, a descrição dos serviços, além do número da conta, agência e banco onde deverá ser efetuado o pagamento;
5.2.1 - Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais.
5.2.2 - Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual, nem isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços prestados.
5.3 - A Contratante efetuará os pagamentos através de ordem bancária. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da Contratada.
5.4 - A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”.


CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1 - O presente contrato terá vigência até 31/12/2024, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado somente no interesse público, e em caráter   excepcional.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 - As despesas decorrentes da contratação, objeto deste instrumento, correrão à conta dos recursos orçamentários do SAAE de Bom Jesus da Lapa-Bahia;

Unidade Orçamentária: 31 — SAAE-SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E SGOTO
Projeto/Atividade: 2006 – Manutenção dos Serviços Administrativos.
Elemento/Despesa: 3.3.90.39.00.1501 – Outros Serviços de Terceiros – P. Jurídica.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 – O SAAE de Bom Jesus da Lapa-Bahia, durante a vigência do contrato se compromete a:
8.1.1 - Expedir a ordem de solicitação de serviços, para o do objeto;
8.1.2 - Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive permitir o livre acesso de técnicos da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE, relacionadas à execução do contrato;
8.1.3 - Fornecer informações necessárias para o atendimento às consultas e assessoramento.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 – Além das responsabilidades resultantes da Lei Federal n.º 14.133/2021, a CONTRATADA deverá:
9.1.1 – Iniciar a prestação dos serviços, imediatamente, após a assinatura do contrato;
9.1.2 - Realizar, por seus próprios meios, todos os procedimentos e gestões necessárias ao cumprimento do objeto contratado;
9.1.3 - Comunicar a CONTRATANTE por escrito, qualquer anormalidade no fornecimento e prestar os esclarecimentos julgados necessários;
9.1.4 – Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços especificados no Termo de Referência e neste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;
9.1.5 - Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e com as condições de habitação de seguridade social no ato da contratação;
9.1.6 - Acolher as solicitações CONTRATANTE sujeitando-se ao acompanhamento sobre a prestação dos serviços, inclusive prestando os esclarecimentos às reclamações formuladas;
9.1.7 - Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal referente aos serviços contratados;
9.1.8 - Ser responsável direta e exclusivamente pelo fornecimento, objeto deste instrumento, respondendo civil e criminalmente por todos os atos ou omissões que vier a causar, direta ou indiretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, desde que devidamente comprovada sua culpa;
9.1.9 - Assumir todos os custos com transporte, alimentação, hospedagem, todos os encargos trabalhistas, previdenciários e tributários, não cabendo nenhum ressarcimento pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS REAJUSTES DE PREÇOS

10.1 - É vedado reajustes de preços no período de vigência do contrato.
10.1.1 - Os preços praticados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do contrato, admitida a revisão com vistas ao reequilíbrio econômico-financeiro em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços contratados, cabendo à CONTRATANTE promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO

11.1 - A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua extinção, e ficará o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, se houver ocorrência de uma das situações prescritas no artigo 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
11.2 - O presente contrato poderá, ainda, ser extinto por ato unilateral da administração, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência da Administração, desde que justificado, a qualquer tempo, mediante aviso prévio, ou ainda judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 - O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste contrato ficará sujeita às penalidades previstas nos artigos 155 a 162 da Lei n.º 14.133/2021, a seguir discriminadas:
12.2 - Por atraso injustificado na execução dos serviços:
a) Para atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento), sobre o valor do contrato, sem prejuízo das demais cominações legais;
b) Para atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) sobre o valor do contrato, sem prejuízo das demais cominações legais;
c) No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova multa sobre o valor devido, equivalente a 0,20% (vinte centésimos por cento) até 10 (dez) dias de atraso e 0,40% (quarenta centésimos por cento) acima desse prazo, calculado sobre o total dos dias em atraso.
12.3 - Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas neste Edital, O SAAE de Bom Jesus da Lapa poderá garantida a prévia defesa, aplicar, também, as seguintes sanções:
a) Advertência,
b) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor contratado, atualizado, recolhida no prazo   d   e 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao SAAE de Bom Jesus da Lapa;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar com a, bem como o cancelamento de seu certificado de registro cadastral no cadastro de  fornecedores do SAAE de Bom Jesus da Lapa por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) As multas serão descontadas dos créditos da empresa contratada ou cobradas administrativa ou judicialmente;
12.4 - As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a licitante, da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar o SAAE de Bom Jesus da Lapa-Bahia.
12.5 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do  Município, e no caso de ficar impedida de licitar e contratar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
13.1 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante deste SAAE, especialmente designado, em conformidade com o art. 117 da Lei nº 14.133/2021, visando a observância do fiel cumprimento das exigências contratuais e encaminhar ao Setor Financeiro, os relatórios para os procedimentos de pagamentos das Notas fiscais/faturas.

13.2 – A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da empresa ou de seus agentes prepostos.
13.3 – Todas as instruções, reclamações e, em geral, qualquer entendimento entre a Fiscalização e a CONTRATADA serão feitas por escrito, nas ocasiões devidas, não sendo tomadas em consideração quaisquer alegações fundamentadas em ordens ou declarações verbais.
13.4 – Da(s) decisão (ões) da Fiscalização poderá a CONTRATADA recorrer à CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO E EFICÁCIA.

14.1 - Caberá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste contrato e de seus eventuais aditivos em sítio eletrônico ou diário oficial por três dias úteis após sua assinatura, observados o disposto no § 3º do art. 75 e no inciso I do parágrafo único do art. 176, todos da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS.

15.1 – Os casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitando o objeto do contrato, a legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei nº 14.133/2021, aplicando-se lhe quando for o caso, supletivamente, os Princípios da teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as disposições do direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Bom Jesus da Lapa - BA, com recusa expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas deste Contrato.
16.2 – E por estarem justos e contratados, mutuamente assinam o presente instrumento contratual, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais, ficando uma via arquivada na sede da CONTRATANTE.


                                                               Bom Jesus da Lapa - BA,____de maio 2024.



_________________________
Edgard Alves Filho
Diretor SAAE/BJLapa-Bahia.
CONTRATANTE



_______________________
CONTRATADO




____________________________________
Hostílio José Neto Marques da Silva 
FISCAL DE CONTRATOS
SAAE/BJLAPA-BA.

Testemunhas:

1ª______________________________          
NOME:                                                            
CPF:                                                                 

2ª _____________________________
NOME:                                                             
CPF:                                                              

ANEXO III

DECLARAÇÃO



A empresa …………………, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº ………………, situada na rua……….., município de ................ por meio do seu representante legal, o sr. ……………., portador da carteira de identidade nº …………../ssp-ba e do cpf: ………., para fins do  disposto do inciso xxxiii do artigo 7º da constituição federal e no inciso vi do art. 68 da lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possui em seu quadro de pessoalempregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de menor aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos de idade.


Bom Jesus da Lapa-Bahia, ______ de _________ de 2024



___________________________
Nome da Empresa
CNPJ














ANEXO IV


DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO




A empresa ……………….., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cnpj nº …………….., situada na Rua………………, município de ....................., em cumprimento ao edital da dispensa de licitação xxx/2024, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos do direito de participar de licitações no âmbito da administração pública federal, estadual, municipal ou do distrito federal, como também declara estar ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores dessa natureza.


Bom Jesus da Lapa-Bahia, ______ de _______ de 2024



___________________________
Nome da empresa
CNPJ














ANEXO V


                PROPOSTA DE PREÇOS

A empresa .............., inscrita no CNPJ nº ..............., situada na Rua....................., na cidade de .....................por meio do seu representante legal, o (a) sr(a)................ ,portador(a) da carteira de identidade nº xxxxxxxxxxx/ssp-ba e do cpf: xxxxxxxx, para os fins de participação na dispensa de licitação nº xxx/2024, apresenta a seguinte proposta de preços:

Objeto: xxxxxxxxxxxx, para atender as necessidades do SAAE de Bom Jesus da Lapa-Bahia. 


	
ITEM
	
DESCRIÇÃO
	QTD.


	VALOR
UNIT.
	VALOR
TOTAL

	


01
	
	

   



   
	
	



   TOTAL GERAL DA PROPOSTA: R$xxxxx   

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da licitação.

O prazo do início da execução do serviço dever seguir o constante no Anexo I - Termo de Referência.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a entregá-lo no prazo determinado no documento de convocação. Assim, após cumpridas nossas obrigações, e para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados:

1) DADOS DA EMPRESA:

a) RAZÃO SOCIAL:  

b) CNPJ: 

c) ENDEREÇO: 

d) CIDADE: 

e) CEP: 

f) FONE: 

a)  E-MAIL: 

b) BANCO: 

c) AGÊNCIA:

d) CONTA:

2) DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DA ATA E CONTRATO:

a) NOME: 

b) ENDEREÇO: 

c) CEP: 

d) CIDADE: 

e) CPF: 

f) RG: 

g) CARGO/FUNÇÃO: 

h) NATURALIDADE:  

i) NACIONALIDADE: 

j) ESTADO CIVIL: 

k) E-MAIL: 

Bom Jesus Lapa-Bahia, ________ de ________ de 2024


____________________________________
Nome da empresa/CNPJ: 
image1.jpg




